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Tiago Chaves Oliveira

O QUE É INOVAÇÃO PARA A AUDITORIA 
INTERNA GOVERNAMENTAL?

Resumo
Este artigo discute a conceituação e os requisitos necessários para a inovação nas instituições públicas. 
Esse debate foi um dos pontos discutidos no Fórum Permanente de Auditoria Interna, edição 2023, realizado 
pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O texto destaca a evolução da conceituação de inovação, o papel 
das unidades de auditoria interna no processo de inovação das organizações e registra parte da experiência 
da Controladoria-Geral da União (CGU) na gestão de suas inovações. O artigo também aborda a importância 
da colaboração entre conhecimentos de negócios e de tecnologia, bem como o papel do patrocínio institu-
cional, na promoção da inovação e da eficiência nas organizações, principalmente nas unidades de auditoria 
interna governamentais.
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1. Introdução
A inovação é motor propulsor fundamen-
tal para o desenvolvimento econômico e 
a adaptação às complexidades do cenário 
contemporâneo. Ao longo das décadas, a 
concepção de inovação passou por trans-
formação notável, evoluindo de uma visão 
isolada de esforços individuais para uma 
compreensão mais ampla e estratégica. 
Hoje, a inovação não é mais vista como um 
resultado específico de ações individuais, 
mas como processo multifacetado e in-
terdisciplinar que pode ocorrer tanto por 
meio de mudanças incrementais quanto 
de transformações radicais.

No contexto do setor público, a definição 
de inovação é igualmente dinâmica, envol-
vendo a introdução de novos elementos 
nos serviços públicos, abrangendo novos 
conhecimentos, reorganização e habilida-
des de gestão. No entanto, é crucial reco-

nhecer que, no setor público, as inovações 
frequentemente representam uma estraté-
gia para lidar com as falhas governamen-
tais.

Este artigo explora os conceitos contempo-
râneos de inovação, destacando sua impor-
tância no contexto da Administração Pública 
e, mais especificamente, na auditoria inter-
na governamental. Discutiremos o processo 
de inovação, a colaboração entre conheci-
mentos de negócios e tecnológicos, o papel 
vital dos “purple people” e a relevância da 
institucionalização e do patrocínio na pro-
moção da inovação. À medida que avança-
mos em direção a um futuro cada vez mais 
interconectado e orientado pela tecnologia, 
compreender e abraçar a inovação torna-se 
essencial para garantir que o setor público 
continue a evoluir e a atender às crescentes 
demandas da sociedade.
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Além dessa introdução, o artigo conta com 
uma seção que debate a conceituação de 
inovação. Na sequência, debate-se o pro-
cesso de inovação e seus requisitos e, por 
fim, conclui-se.

2. Conceito de Inovação
A ideia de inovação passou por mudan-
ças significativas ao longo do tempo. Ini-
cialmente definida por Schumpeter (1934), 
a inovação estava ligada ao crescimento 
econômico e envolvia a criação de no-
vas combinações de recursos produtivos. 
Schumpeter identificou cinco formas espe-
cíficas de inovação: a introdução de novos 
produtos; os novos métodos de produção; 
a exploração de novos mercados; a obten-
ção de novas fontes de abastecimento; e 
a adoção de novas formas de organização 
empresarial.

No decorrer das últimas quatro décadas, o 
entendimento desse conceito mudou subs-
tancialmente. Durante a década de 1950, a 
inovação era vista como resultado discreto 
de esforços individuais de pesquisadores 
isolados. Hoje, compreendemos que a ino-
vação não se restringe a ações específicas 
e isoladas (HIDALGO; ALBORS, 2008).

2.1 Diversas Perspectivas de Inovação

No âmbito da Administração Pública, di-
versas perspectivas ampliam nossa com-
preensão da inovação. De acordo com o 
livro da Escola Nacional de Administração 
Pública (Enap) “Inovação no setor públi-
co: teoria, tendências e casos de sucesso 
no Brasil”, inovar pode ser visto como a 
implementação de mudanças, sejam elas 
pequenas ou profundas, nas organizações 
(CUNHA; SEVERO, 2017). Nesse contexto, 
qualquer modificação nas organizações 
pode ser considerada inovação.

Outra perspectiva aplicável à inovação na 
Administração Pública envolve a introdu-
ção de novos elementos em serviços públi-
cos, como novos conhecimentos, reorgani-
zação ou habilidades de gestão (OSBORNE; 
BROWN, 2010). No entanto, é importante 
notar que nem sempre a inovação é vis-
ta de maneira positiva, especialmente no 
ambiente público. Algumas visões a con-
sideram uma estratégia para abordar as 
falhas do governo, embora sob a ótica de 
que a intervenção estatal pode criar mais 
problemas do que soluções. Essa perspec-
tiva, no entanto, é limitada e não reconhe-
ce completamente o papel abrangente do 
Estado no fenômeno da inovação, que vai 
além da identificação de falhas específicas 
tanto internas (dentro do governo) quan-
to externas (no mercado) (CAVALCANTE; 
CUNHA, 2017).

Por outro lado, a Comissão Europeia e a 
Norma ISO 56.0002, que trata do proces-
so de gestão da inovação nas instituições, 
apresentam a definição abrangente da ino-
vação. Segundo essa perspectiva, inovação 
é o processo de geração e implementação 
de novas ideias para criar valor para a so-
ciedade (COMISSÃO EUROPEIA, 2013; ISO, 
2019). É interessante notar que, nessa de-
finição, a geração de valor é o foco central 
das inovações e está alinhada às estraté-
gias das instituições. Os planejamentos 
estratégicos e os projetos são estrutura-
dos para gerar valor e atingir os objetivos 
institucionais (PMI, 2021).

2.2 Valor Público e Auditoria Interna

A perspectiva de valor também se estende 
ao setor público, indo além da visão eco-
nômica tradicional e abraçando o conceito 
de valor público. De acordo com Benington 
(2011), o valor público envolve duas dimen-
sões essenciais: aquilo que é valorizado 
pelo público, refletindo as avaliações indi
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viduais dos cidadãos, e o que agrega valor 
à sociedade como um todo.

A auditoria interna governamental desem-
penha papel fundamental na ampliação e 
proteção do valor organizacional das ins-
tituições públicas (CGU, 2017). No entanto, 
no contexto da auditoria interna, a inova-
ção ganha complexidade adicional. Essas 
unidades não apenas fomentam a inova-
ção dentro das organizações, gerando va-
lor, mas também têm o dever de avaliar as 
possibilidades de inovação em seu próprio 
processo. A essência da inovação na au-
ditoria interna envolve a revisão contínua 
do conceito de auditoria e da abordagem à 
auditoria (MA, 2021). Portanto, além de fo-
mentar a inovação dentro das instituições, 
as auditorias internas também precisam 

olhar para o próprio processo para a intro-
dução de inovações.

3. O Processo de Inovação e seus 
Requisitos 
Segundo o processo de inovação estabele-
cido pela ISO 56.002, as inovações aconte-
cem em paralelo à execução dos processos 
de trabalho ordinários ( ISO, 2019). Ou seja, 
em geral, as inovações acontecem sem a 
interrupção da execução dos processos or-
dinários. A diferença do esforço de inova-
ção para as unidades de auditoria interna 
é que, diferentemente das unidades ges-
toras, as unidades de auditoria não podem 
contar com um conselheiro confiável para 
lhes indicar oportunidades de melhoria, 
papel este exercido pelas unidades de au-
ditoria interna dentro das organizações.

Figura 1 - Processo de inovação segundo da ISO 56002:2020

Fonte: elaborado pelo autor com base na ISO 56002:2020

Conforme a Norma, a organização opera 
em contexto específico, influenciada por 
questões internas e externas, sua cultu-
ra e colaboração. Ela gera valor e utiliza 
recursos dentro desse contexto. Ao mes-
mo tempo, a organização toma medidas 
para explorar oportunidades de inovação 
e valor. A Norma descreve o conjunto de 

ações necessárias para isso, que envolvem 
o aprofundamento dos conceitos envolvi-
dos, o desenvolvimento e a implementa-
ção de soluções. Importante destacar que 
o desenvolvimento dessas inovações ocor-
re paralelamente às operações regulares 
da instituição.
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3.1 Requisitos para a Inovação

Em qualquer contexto, a inovação requer 
alguns elementos-chave: a identificação 
de um “ponto de dor”; a concepção de uma 
solução para esse problema; e o patrocí-
nio.

Figura 2 - Requisitos para a inovação acontecer

Fonte: elaborado pelo autor

Sob o ponto de vista da experiência da 
CGU, a Figura 2 ilustra os principais requi-
sitos para que uma inovação aconteça. Em 
primeiro lugar, é necessário que haja pro-
fundo conhecimento sobre o negócio, a 
ponto de conhecer seus problemas e seus 
“pontos de dor”. Em seguida, é necessário 
que sejam geradas ideias de como solu-
cionar essa dor. Essa ideia pode ou não 
envolver tecnologia. Ultimamente, a tec-
nologia tem alavancado diversas soluções 
de problemas cotidianos. Por fim, a institu-
cionalização e o patrocínio garantem que 
os recursos disponíveis podem ser aloca-
dos para a solução do problema exposto, 
gerando a desejada inovação e o valor ao 
negócio.

Além dos requisitos essenciais para a ino-
vação mencionados acima, é fundamental 
reconhecer a crescente importância das 
chamadas “purple people” no processo de 
inovação. Os “purple people” são profis-
sionais que possuem a rara capacidade de 
unir o conhecimento profundo do negócio 

(representado pela cor azul) com domínio 
igualmente forte de tecnologia (represen-
tado pela cor vermelha). Eles desempe-
nham papel vital no ecossistema de ino-
vação, pois são capazes de identificar as 
“dores” específicas do negócio e, ao mes-
mo tempo, conceber soluções inovadoras 
que muitas vezes envolvem a aplicação de 
tecnologia de ponta. Essa combinação úni-
ca de habilidades permite que esses pro-
fissionais sejam agentes da inovação nas 
organizações ( DAVENPORT, 2015).
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Figura 3 - Purple people

Fonte: elaborado pelo autor

À medida que a inovação se torna cada 
vez mais interdisciplinar e orientada pela 
tecnologia, a presença de “purple people” 
em equipes de auditoria interna pode ser 
uma vantagem estratégica. Esses profissio-
nais não apenas compreendem as nuances 
dos processos de negócios e os desafios 
enfrentados pela organização, mas tam-
bém têm a expertise para identificar como 
a tecnologia pode ser aplicada de maneira 
eficaz para aprimorar esses processos. 

A colaboração entre esses dois grupos cria 
um ambiente propício para a identificação 
de oportunidades de inovação. Os profis-
sionais com conhecimentos de negócio 
são capazes de articular as necessidades 
da organização e os problemas que preci-
sam ser resolvidos. Por sua vez, os espe-
cialistas em tecnologia têm a capacidade 
de traduzir esses insights em soluções 
práticas, utilizando ferramentas como a 
inteligência artificial para automatizar 
processos, analisar dados e obter insights 
acionáveis.

A implementação do sistema “Alice” da 
CGU é um exemplo vívido dessa colabo-
ração bem-sucedida. A fusão de conheci-
mentos sobre o processo de licitação com 

habilidades tecnológicas resultou na cria-
ção de um sistema que não apenas agiliza 
a análise dos processos de compras, mas 
também fortalece a capacidade da audito-
ria interna de identificar riscos e garantir a 
conformidade (OLIVEIRA, ROCHA, & REZEN-
DE, 2022).

3.1. Patrocínio e Institucionalização

O patrocínio institucional não é apenas su-
porte financeiro; representa o compromis-
so da alta administração com a promoção 
da inovação. Isso se traduz em recursos, 
tempo e apoio direto às iniciativas inova-
doras, criando um ambiente propício para 
a experimentação e o desenvolvimento de 
novas abordagens.

A institucionalização e o patrocínio são 
essenciais para garantir que as pessoas 
sejam liberadas para inovar, mesmo com 
a possibilidade de cometer erros, já que a 
inovação é processo de aprendizado contí-
nuo. Além disso, a formação de servidores 
com conhecimentos tecnológicos em toda 
a instituição é crucial para disseminar so-
luções de forma mais ampla e permitir a 
formação de “purple people” em toda a or-
ganização.
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É importante também democratizar o aces-
so aos dados necessários para a inovação, 
tornando as informações disponíveis para 
aqueles envolvidos no processo de inova-
ção.

O patrocínio institucional desempenha 
papel vital na criação de uma cultura de 
inovação. Inspirando e motivando outros 
membros da organização, a alta adminis-
tração demonstra compromisso com ini-
ciativas criativas e impactantes. No entan-
to, o patrocínio não deve ser unilateral; é 
fundamental diálogo constante e colabo-
rativo entre a alta administração e as equi-
pes de inovação.

Resumindo, a inovação requer profundo 
conhecimento do negócio, habilidades 
técnicas, envolvimento da alta administra-
ção e colaboração entre equipes multidis-
ciplinares.

4. Considerações Finais
À medida que a sociedade avança em di-
reção a um futuro cada vez mais interco-
nectado e orientado pela tecnologia, a 
inovação torna-se força motriz crucial para 
a transformação e o aprimoramento contí-
nuo da Administração Pública. No âmbito 
da auditoria interna governamental, a bus-
ca pela inovação é duplamente vital. Essas 
unidades não apenas desempenham papel 
fundamental na melhoria e na proteção do 
valor das instituições públicas, mas tam-
bém têm a responsabilidade de identificar 
e promover inovações em si mesmas.

A colaboração entre conhecimentos de 
negócios e tecnológicos, impulsionada 
por profissionais “purple people”, emerge 
como componente-chave desse proces-
so de inovação. Esses especialistas mul-
tifacetados, capazes de unir profundas 

compreensões do negócio com domínio 
tecnológico, desempenham papel vital na 
identificação de desafios, na concepção de 
soluções inovadoras e na aplicação eficaz 
da tecnologia para aprimorar os processos 
organizacionais.

Além disso, a institucionalização e o pa-
trocínio são os pilares que sustentam a 
inovação dentro das organizações gover-
namentais. O compromisso da alta admi-
nistração em relação à promoção da ino-
vação não se limita ao apoio financeiro; 
envolve também a criação de um ambiente 
que valorize a experimentação e a busca 
por soluções criativas.

No entanto, o caminho da inovação não é 
isento de desafios, e a jornada rumo à ex-
celência em inovação requer abordagem 
colaborativa e compreensão mútua entre 
a alta administração e as equipes de ino-
vação. Essa colaboração constante per-
mite que as organizações atinjam novos 
patamares de eficiência e eficácia, impul-
sionando a inovação que gera valor para a 
sociedade como um todo.

Em última análise, a inovação na audito-
ria interna governamental não é apenas 
aspiração, mas necessidade imperativa. 
Ela representa o compromisso de enfren-
tar novos desafios, abraçar oportunidades 
e garantir que o setor público continue a 
evoluir para atender às crescentes expec-
tativas dos cidadãos e das organizações. 
A inovação na auditoria interna é a chave 
para a construção de um governo mais efi-
ciente, responsivo e orientado para o futu-
ro, gerando não apenas valor, mas também 
confiança na Administração Pública.
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